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RESUMO
Adotamos o conceito de condições de trabalho abrangendo aspectos do conteúdo e do entorno do trabalho. Entretanto, havia a 
demanda de explorar as suas especificidades para servidores de universidades federais, visando uma melhor aproximação da realidade e, 
simultaneamente, explorar sua variabilidade histórica como esperado teoricamente. A pesquisa, então, almejou desenvolver uma versão 
do Questionário das Condições de Trabalho (QCT) para os servidores da UFMG e aperfeiçoá-lo. Modificamos o QCT adaptando 
itens e introduzindo outros; exploramos as estruturas fatoriais e avaliamos seu aperfeiçoamento psicométrico. Aplicamos questionários 
estruturados em 1.060 participantes. Por meio de análise fatorial exploratória, encontramos uma estrutura empírica com fatores de 
segunda e primeira ordem. Os de segunda ordem divergem das categorias teóricas aplicadas em pesquisas anteriores. Esses fatores e os 
primários (p. ex., Processo Burocrático e Participação) refletiram a percepção dos servidores acerca da realidade vivencial. A nova versão 
do QCT pode ser útil em diagnósticos ocupacionais.
Palavras-chave: Condições de Trabalho; Servidor Público; Universidades; Análises Fatoriais; validade de construto.

ABSTRACT – Working Conditions Questionnaire for public workers in the university
We adopted the concept of working conditions covering the content and surrounding aspects of work. However, there is a need 
to explore its specificities for public workers in federal universities with the intention of constructing a better approximation to 
reality, and, simultaneously, exploring their historical variability as theoretical expected. Accordingly, this study aimed to develop 
a version of the Working Conditions Questionnaires (WCQ) for UFMG's public workers and improve it. We changed the WCQ, 
adapting items and creating others; we explored the factorial structures; and evaluated their psychometric properties. We applied 
the structured questionnaire with 1,060 participants. Through exploratory factor analysis, we found an empirical structure with 
first and second order factors. The second order factors differed from the theoretical categories applied in previous studies. The 
factors found (e.g., Bureaucratic Process and Participation) reflected the public workers perception about the reality experienced. 
The new version of the WCQ can be useful in occupational diagnostics.
Keywords: Working Conditions; Public Worker; Universities; Factor Analysis; Construct Validity.

RESUMEN – Cuestionario de Condiciones Laborales para Servidores Universitarios
Adoptamos el concepto de condiciones laborales abarcando aspectos del contenido y del entorno del trabajo. Sin embargo, hubo una 
demanda de explorar sus especificidades para empleados de universidades federales, mirando una mejor aproximación de la realidad 
y, simultáneamente, explorar su variabilidad histórica como teóricamente se esperaba.  La investigación, entonces, tuvo como objetivo 
desarrollar una versión del Cuestionario de Condiciones Laborales para los servidores de la UFMG, y mejorarla. Se modificó el QCT 
adaptando ítems y creando otros; se exploró las estructuras factoriales; y se evaluó su perfeccionamiento psicométrico. Los cuestionarios 
estructurados fueron contestados por 1.060 participantes. Por intermedio del análisis factorial exploratorio, se encontró una estructura 
empírica con factores de primer y segundo orden. Los de según orden difieren de las categorías teóricas de investigaciones previas. 
Estos factores y los primarios (por ejemplo, Procesos Burocráticos y Participación) reflejaron la percepción de los servidores acerca de 
la realidad vivencial. La nueva versión del QCT puede ser útil en diagnósticos ocupacionales.
Palabras claves: Condiciones Laborales; Servidor Público; Universidades; Análisis Factorial; Validez de Constructo.
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Pesquisas (p. ex., García López, 2017; Ordaz 
Castillo & Ronda-Pérez, 2015; Souza, 2014) têm sido 

realizadas sobre condições de trabalho e, entre elas, há 
aquelas sobre o Questionário de Condições de Trabalho 

Disponível em http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_serial&pid=1677-0471
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(QCT), para operários da construção de edificações, para 
docentes de centro universitário particular e profissio-
nais de saúde de um hospital universitário (Borges et al., 
2013), bem como para trabalhadores do saneamento bá-
sico (Tertuliano & Borges, 2019). De um lado, os resul-
tados corroboraram haver diferentes fatores, conforme 
a expectativa de que as condições concretas de trabalho 
variam por ocupações, por instrução e forma de percep-
ção dos trabalhadores. De outro lado, dos 16 fatores para 
docentes e profissionais de saúde, sete com coeficientes 
alfa de Cronbach entre 0,58 a 0,75 (Borges et al., 2013) 
sublinharam a demanda de aperfeiçoamento do QCT.

Apesar dessas deficiências de medida, para os pro-
fissionais de saúde, sete fatores das condições de traba-
lho diferenciaram (ANOVA) significativamente perfis 
de saúde psíquica (Costa et al., 2015). Para os docen-
tes do centro universitário já referidos, onze fatores 
mostraram-se preditores (path analysis) de comprome-
timento organizacional e com a carreira (Souza, 2014). 
Essas variâncias conjuntas das condições de trabalho 
com outros fenômenos indicaram validade de critério 
(Pasquali, 2003), que, contrastando às fragilidades antes 
referidas acerca do QCT, justifica buscar seu aperfeiço-
amento, superar limitações e explorar seu caráter con-
tingencial às ocupações. 

Do ponto de vista da escolha de um segmento ocu-
pacional, consideramos que pesquisas (p. ex., Costa et 
al., 2015; Forattini & Lucena, 2015; Geraldini & Bicalho, 
2016; Pizzio & Klein, 2015; Ramos & Macêdo, 2018; 
Ruza & Silva, 2016; Santos et al., 2016; Tavares et al., 
2012) têm evidenciado a prevalência de alterações de 
saúde em servidores públicos e associado às condições de 
trabalho. Maia et al. (2015) argumentaram que investir 
em melhorias de condições de trabalho, além dos impac-
tos em qualidade de vida do trabalhador, pode ampliar 
a efetividade organizacional. Com a intenção de contri-
buir com instrumentos úteis a universidades federais em 
diagnósticos de condições de trabalho, planejamos pes-
quisa com o objetivo geral de desenvolver uma versão do 
QCT específica para os servidores (docentes e funcioná-
rios técnico-administrativos, TAEs) na UFMG e avaliar 
suas evidências de validade.

Quadro Teórico e Objetivos Específicos
Como alguns autores (p. ex., Álvaro & Garrido, 

2006; Blanch, 2003; García López, 2017; Ordaz Castillo 
& Ronda-Pérez, 2015; Pietro et al., 2009; Ramos et al., 
2002), filiamos-nos a conceituação de condições de tra-
balho proposta incialmente por Pietro (1994), segundo 
quem elas abrangem o entorno e o conteúdo do traba-
lho, de forma que influencia, diretamente, a experiência 
e as relações de trabalho. Blanch (2003), Álvaro e Garrido 
(2006) e Ramos et al. (2002) propuseram taxonomias e 
sublinharam as possíveis variações por ocupações e por 
fatores conjunturais, ou seja, contrapuseram-se que te-
nham caráter universal. 

Assumimos esse pressuposto de taxonomia con-
tingentes, mas para ter um ponto de partida de estudo, 
adotamos uma síntese das taxonomias (Borges et al., 
2015), com quatro categorias: 1. Condições contratuais 
e jurídicas, que se referem aos aspectos jurídicos (autô-
nomo versus emprego), contratuais e de estabilidade no 
caso do emprego, além de abranger também o sistema 
de incentivo e a jornada de trabalho; 2. Condições físicas 
e materiais, relativas a aspectos do entorno do trabalho 
como espaço arquitetônico e instalações, segurança físi-
ca e/ou material e a formas de lidar com o impacto do 
espaço geográfico e condições climáticas; 3. Processos 
e características da atividade, que abrangem os aspectos 
relativos ao conteúdo das atividades, à organização tra-
balho, às demandas e/ou requisitos do posto de trabalho, 
aos modos de realização das atividades e ao desempenho 
profissional; 4. Condições do ambiente sociogerencial, 
que se referem às interações interpessoais, às práticas so-
ciais da gestão (no caso do emprego) e às práticas sociais 
decorrentes da inserção no mercado de trabalho (parce-
rias, redes de trabalho etc.). 

Borges et al. (2013), desdobrando as categorias com 
base no questionário do European Working Conditions 
Observatory (EWCO), utilizado em estudos na União 
Europeia (European Foundation for the Improvement of 
Living and Working Conditions, http://www.eurofound.
ie), desenvolveram o QCT, em português. Exploraram, 
então, tal síntese taxonômica com duas amostras: uma 
de 411 operários da construção de edificação e outra de 
264 participantes trabalhadores de saúde e docentes de 
um centro universitário privado. Tertuliano e Borges 
(2019) focalizaram trabalhadores do saneamento básico 
(n=453). Nesses casos, o tamanho das amostras não per-
mitiu explorarem se as três categoriais tinham validade de 
fatores secundários. A extensão do quadro de pessoal da 
UFMG viabilizou formar amostra suficiente para tanto. 
Assim, definimos como primeiro objetivo específico: 
1º) Verificar se o conjunto de itens que for-
mam três categorias – condições físicas e mate-
riais, processos e características da atividade, am-
biente sociogerencial – agrupam-se em três fatores 
empíricos correspondentes.

Borges et al. (2013) e Tertuliano e Borges (2019) 
exploraram a estrutura fatorial dos itens em cada uma 
dessas três categorias de condições de trabalho e encon-
traram soluções distintas por amostras para elas, as quais 
contam com medidas escalares contínuas. Tal fatoração 
ofereceu sustentação empírica às tipologias concebidas a 
partir da reflexão teórica e das evidências empíricas ante-
riores. Porém, há heterogeneidade de consistência entre 
os fatores, como mencionado. 

A amostra de docentes e profissionais de saúde 
(Borges et al., 2013) é a de características mais próxi-
mas ao segmento populacional em foco na presente 
pesquisa. Para aquela amostra, sete fatores têm coe-
ficientes alfa de Cronbach entre 0,58 a 0,75, sendo 
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eles: Espaço de Trabalho (Percepção de exposição a 
realizar as atividades nas instalações da organização, 
em campo e/ou no espaço virtual) e Aspectos Físico-
Químicos (Percepção de exposição a aspectos, como: 
vapores, fumaça e poeira; variações de temperatura e 
iluminação) na categoria das condições físicas e ma-
teriais; Complexidade, Responsabilidade e Rapidez, 
(Percepção das complexidade das tarefas, das exigências 
de rapidez, responsabilidade por danos e iniciativa dian-
te do imprevisto), Organização do Tempo (Percepção 
da autonomia para organizar o próprio trabalho no 
tempo, planejar intervalos, folgas e férias) e Estímulo 
à Colaboração (Percepção da disponibilidade de co-
laboração na realização do trabalho) na categoria dos 
processos e características da atividade; Discriminação 
Social (percepção do participante quanto o gerencia-
mento na organização minimiza ações discriminatórias) 
e Participação (Percepção dos participantes sobre as prá-
ticas interativas de consulta na organização do trabalho 
e de abertura ao diálogo em torno do desempenho) na 
categoria das condições do ambiente sociogerencial. 
Tertuliano e Borges (2019) encontraram melhor con-
sistência (coeficientes alfas de Cronbach de 0,66 a 0,86) 
nos fatores do QCT e atribuíram tais resultados a ho-
mogeneidade na amostra de trabalhadores operativos do 
saneamento básico.

A resolução no 09/2018 do Conselho Federal de 
Psicologia (CFP) classificou os fatores dos instrumen-
tos psicológicos para uso prático segundo a consistên-
cia, como: suficientes, quando contam com coeficien-
te alfa de Cronbach a partir de 0,60; bons, a partir de 
0,70; e excelentes, a partir de 0,80. Abaixo do nível de 
consistência suficiente, o QCT apresentou um único 
fator para a amostra de docentes e profissionais de saú-
de: Discriminação Social (α=0,58). Entretanto, Cea 
D’Ancona (2004) recomendou só incluir em análises es-
tatísticas, como análise de regressão e path analysis, esco-
res das medidas com esse coeficiente ≥0,80.

As demandas de aperfeiçoamento do QCT também 
dizem respeito à composição fatorial, se comparamos os 
fatores encontrados à dimensionalidade (Borges et al., 
2015) explorada previamente à sua adaptação. Assim, 
em referência às condições físicas e materiais falta um 
fator abrangendo somente aspectos da adequação das 
instalações físicas, dos equipamentos e instrumentos de 
trabalho às atividades realizadas. Em referência aos pro-
cessos e características da atividade, os itens indicadores 
do ritmo de trabalho e do seu conteúdo se reuniram 
em um único fator: Complexidade, Responsabilidade 
e Rapidez (alfa-0,75). Maslach e Leiter (1997/1999) 
afirmaram, por exemplo, que a carga de trabalho inclui 
o que o trabalhador faz e como faz, além de abranger 
intensidade, tempo gasto e complexidade. Portanto, 
o fator da maneira encontrada faz sentido. Mas não 
eliminamos a dúvida: tal composição fatorial seria 
um artefato dos itens utilizados? Poderíamos ter dois 

fatores? Ainda sobre os processos e características da 
atividade, a análise fatorial não identificou um fator 
referente ao papel social das atividades como previsto 
(Borges et al., 2015).

No que se referem às condições do ambiente so-
ciogerencial, os fatores encontrados foram mais nume-
rosos e, por consequência, mais focalizados. A fragilidade 
de consistência de dois fatores – Discriminação Social 
(α=0,58) e Participação (α=0,63) –, entretanto, autoriza 
algumas indagações. Os itens do fator de Discriminação 
Social demandam outro formato mais sensível às mani-
festações dos preconceitos sutis ou encobertos (Fiske, 
2017; Lins et al., 2014; Monroe & Plant, 2019; Pereira & 
Souza, 2016; Verniers & Vala, 2018)? Os itens utilizados 
os operacionalizam adequadamente? Categorizações so-
ciais (como ser produtivo ou não, ser TAE ou docente, 
ser efetivo ou não etc.) podem significar fontes de pre-
conceitos para servidores. Sobre o fator Participação, in-
dagamos se deveríamos abranger características das uni-
versidades federais, como as decisões colegiadas, o acesso 
à informação e a influência nos processos decisórios arti-
culados às coalizações internas.

Todas essas dúvidas e/ou indagações sobre o QCT, 
na sua utilização para servidores de universidades públi-
cas, as mudanças e a diversidade das atividades univer-
sitárias nos conduziram a definir o segundo e terceiro 
objetivos específicos, a saber: 2º) Implementar modi-
ficações no QCT visando a superação das limitações já 
comentadas e explorar empiricamente as estruturas fato-
riais por categorias taxonômicas, avaliando seu aperfeiço-
amento psicométrico; e 3º) Explorar a diferenciação da 
estrutura fatorial dos itens.

Esses dois objetivos exigem-nos revisar o QCT, 
considerando as singularidades das universidades fede-
rais. Segundo literatura consultada (p. ex., Leite, 2017; 
Santos et al., 2016), a docência tem uma dimensão bu-
rocrática-administrativa, além de que é central no traba-
lho dos TAEs. Para Santos et al., (2016), essa dimensão 
tem se expandido em contexto marcado pela lógica em-
presarial, em que compete ao docente buscar recursos 
financeiros em agências de fomento, gerenciando suas 
próprias condições de trabalho. Os modos de avaliação 
de produção ao docente também contribuíram para am-
pliar a referida dimensão. Leite acrescentou que o en-
xugamento do quadro de TAEs e a informatização dos 
registros sobrecarregaram os docentes com mais tarefas 
burocráticas. Em entrevistas com docentes (Rosa, 2017) 
e com TAEs (Macedo, 2018), há queixas acerca da racio-
nalidade burocrática.

Método

Tendo em vista a consecução dos objetivos anun-
ciados, desenvolvemos a revisão do QCT (etapa prepa-
ratória) e a pesquisa de campo como descreveremos na 
sequência.



382 Avaliação Psicológica, 2021, 20(3), pp. 379-389

Borges, L. O., Primo, G. M. G., Barros, S. C., Santos Neto, S. P., Heleno, C. T., & Motta, G. M. V.

Etapa Preparatória de Revisão do QCT
Partimos da versão anterior do QCT (Borges et al., 

2013) e de suas limitações descritas. Funcionamos como 
grupo de discussão, composto pelos autores, funcioná-
rios da UFMG e estudantes de pós-graduação (alguns 
professores de instituições particulares de ensino supe-
rior) e de graduação do curso de Psicologia da UFMG. 
Fizemos reuniões periódicas de maio/2016 a dezem-
bro/2016. Discutimos acerca dos servidores da universi-
dade e suas condições de trabalho, com base na literatura 
especializada, na experiência vivencial com a instituição e 
nos projetos de pesquisa em andamento no grupo de pes-
quisa. As discussões contribuíram adaptando itens e in-
troduzindo outros que apreendessem singularidades das 
condições de trabalho nas universidades. Construímos 
uma nova versão do QCT, implementando modifica-
ções. Nas condições físicas e materiais, desdobramos 
alguns itens, bem como acrescentamos itens referentes 
às instalações (higiene, adequação e dimensionamentos) 
ao estado de conservação dos equipamentos, à disponi-
bilidade de material de trabalho e de Equipamentos de 
Proteção Individuais (EPIs). Em processos e caracterís-
ticas da atividade, acrescentamos itens que permitissem 
o participante registrar suas percepções acerca do caráter 
burocrático-institucional, das oportunidades e necessi-
dades contínuas de atualizações e requalificações, bem 
como do caráter planejado dos processos de trabalho. 
Nas condições do ambiente sociogerencial, acrescenta-
mos itens sobre liberação e incentivo à qualificação, aces-
so a treinamento, apoio à socialização, aplicação do plano 
de carreira e participação nas decisões. Nos itens sobre 
discriminação, focalizamos o ambiente e não, exclusiva-
mente, em si mesmo. Inspiramo-nos na literatura (Fiske, 
2017; Lins et al. 2014; Monroe & Plant, 2019; Pereira & 
Souza, 2016; Verniers & Vala, 2018) que aborda o concei-
to de preconceito sutil ou velado.

Pesquisa de Campo

Participantes
A amostra totalizou 1.060 participantes (13,68% dos 

7.748 servidores), dos quais 68% eram mulheres. Em 
referência ao estado civil, 49,6% se declararam solteiros, 
30,0%, casados e 20,4%, outros. Em relação aos filhos, 
54,2% da amostra têm ao menos um filho. A amostra 
apresentou idade média de 41,61 anos (DP=10,36). 
Relativo ao cargo exercido na UFMG, 25,4% dos par-
ticipantes eram docentes de nível superior, 7,2%, do-
centes de ensino fundamental e/ou médio e 67,4%, 
TAEs. Do total de servidores UFMG, no final de 2017, 
57,2% dos funcionários eram TAEs e 42,8%, docentes 
(UFMG, 2018).

Instrumentos Aplicados
O instrumento principal aplicado foi a nova versão 

do QCT, construída na etapa preparatória, em formato 
impresso e online. Para esse último formato, contamos 
com serviço de programação especializado, garantindo 
a segurança dos dados, o sigilo, o anonimato dos parti-
cipantes, a continuidade do preenchimento após inter-
rupção e o impedimento de que o participante avançasse 
com itens em branco. A nova versão do QCT abrangeu 
28 itens sobre as condições contratuais e jurídicas, 47 
sobre as condições físicas e materiais, 74 sobre processo 
e características da atividade e 79 acerca das condições 
do ambiente sociogerencial. Os itens sobre as condições 
contratuais e jurídicas estruturam-se com alternativas 
nominais para as respostas, as quais não serão objeto de 
análise do presente artigo. Os demais usam escala com 
as seguintes alternativas: 1 (Nunca), 2 (Raramente), 3 
(Algumas vezes), 4 (Muitas vezes), 5 (Todo o tempo) e 6 
(Não se aplica). Aplicamos também uma ficha sociode-
mográfica e ocupacional, cujas respostas utilizamos para 
descrever a amostra.

Procedimentos de Coleta de Dados
Aplicamos os questionários, no ano de 2017, utili-

zando o sistema de informática da UFMG. No hospital, 
o QCT também foi aplicado no formato impresso para 
quem preferiu. Ambos os formatos eram precedidos por 
uma mensagem ao servidor, esclarecendo os objetivos da 
pesquisa, o caráter voluntário e anônimo da participa-
ção, bem como pelo Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE).

Registro e Procedimentos de Análise dos Dados
A aplicação online implica uma tabulação automática 

em que recebíamos banco de dados do software “Excel” 
que, por sua vez, dialoga com o Statistical Package of Social 
Science (SPSS). Aqueles aplicados no formato impresso 
demandaram digitação manual diretamente no banco 
de dados do SPSS. Concluída a preparação do referido 
banco de dados, procedemos as análises estatísticas das 
respostas nas seguintes etapas: 

Análises Preliminares dos Itens do QCT
Essas análises abrangeram a avaliação da normalida-

de, da fatorabilidade, da multicolinearilidade e de itens 
singulares (ou outliers). Para a avaliação da normalidade 
dos itens, usamos os coeficientes Skewness e Kurtosis 
(Cea D’Ancona, 2004). Seguimos a recomendação de 
Kim (2013) e Damásio (2012) de aceitar Skewness <2,0 e 
Kurtosis <7,0. Adicionalmente, explorarmos os gráficos 
de distribuição de frequência item a item. Excluímos, en-
tão, 24 itens2, cujas distribuições tendiam a concentração 

2 Foram eles: na categoria condições físicas e materiais, os itens 4, 7, 24, 39 e 40; na categoria processos e características da atividade, os itens 4.1, e 9.2; na categoria 
ambiente sociogerencial, os itens 1.2, 2.4, 6.4, 6.6, 6.7, 6.11 a 6.13, 7.2, 7.4 a 7.6, 7.10 a 7.12, 8.5 e 8.12.
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de escores em um dos extremos, aproximando-se do que 
sejam as constantes.

Conforme os objetivos da pesquisa, exploramos 
a estrutura fatorial com dois níveis: fatores de primeira 
e segunda ordem. Partimos da identificação dos fatores 
de segunda ordem. Assim, a exploração de multicoline-
aridade e de singularidades estatísticas ocorreu em cada 
conjunto de itens agregados pelos fatores secundários, 
considerando os coeficientes communalities e de correla-
ções entre os itens. 

Para a definição do número de fatores, considera-
mos o eigenvalue ≥1, o gráfico screeplot e a interpreta-
ção dos fatores (uso combinado sugerido por Damásio, 
2012). Como adotamos o conjunto de critérios citados, 
em todas as soluções os coeficientes eigenvalues míni-
mos variaram. Assim, o menor eigenvalue na estrutura 
de segunda ordem foi 10,36 e nas estruturas primárias 
foram: 1,85 (na primeira), 1,79 (na segunda) e 1,49 (na 
terceira).

Análises Fatoriais Exploratórias (AFEs)
Aplicamos AFE (Principal Axis Factoring) no con-

junto das respostas aos itens do QCT das três categorias 
com questões escalares (condições físicas e materiais, 
processos e características da atividade e condições do 
ambiente sociogerencial) para explorar a diferenciação 
das categorias adotadas conceitualmente em pesquisas 
anteriores (ver objetivo específico 1). Consideramos 
os três fatores encontrados como de segunda ordem e 
fizemos novas AFEs no conjunto de itens que forma-
vam cada fator secundário, encontrando os primários. 
Nas AFEs, aplicávamos rotação oblíqua e examináva-
mos se na matriz de correlação fatorial havia algum co-
eficiente acima de 0,30. Nas três soluções fatoriais pri-
márias, a rotação oblíqua foi confirmada, de modo que 
só adotamos a rotação Varimax na solução fatorial de 
segunda ordem.

Resultados

Da AFE com todos os itens do questionário, en-
contramos três conjuntos de itens, mas que não cor-
responderam àquelas três categorias – condições físi-
cas e materiais, processos e caraterísticas da atividade e 
condições do ambiente sociogerencial. Por isso, desig-
namos os fatores de segunda ordem de: 1. Exigências, 
Contradições e Condições Materiais; 2. Comunicação, 
Desafio e Participação; e 3. Suporte e Planejamento. 
Representamos a estrutura fatorial com os fatores de pri-
meira e segunda ordem na Figura 1, que também mostra 
a proporção da explicação da variância e os coeficientes 
alfa de Cronbach de cada fator. 

O primeiro fator de segunda ordem agrupou itens 
de todas as três categorias preliminares, sendo que os 
itens que se referiam a Condições Físicas e Materiais 

estão quase todos nesse fator, mas não predominaram 
entre os de cargas mais elevadas. As cargas em tal fator 
variaram de 0,32 a 0,70. No intervalo de cargas de 0,60 
a 0,70, há apenas dois itens originalmente de condições 
físicas e materiais (referentes a falta de materiais e riscos 
de pequenos acidentes). Provavelmente, isso significa 
que os participantes não as perceberam separadas das ini-
ciativas de gestão e dos processos de trabalho, mas que 
as condições do ambiente físico os afetam intermediados 
por tais ações. Em contrapartida, os três itens de maio-
res cargas (0,70, 0,63 e 0,61 respectivamente) se referem 
a: exigências desproporcionais às condições de trabalho; 
realizar tarefas conflitivas ou contraditórias e adoção de 
prazos incompatíveis às tarefas. Desses aspectos, deriva-
mos a denominação do fator.

A natureza dos fatores primários, formados pelos 
itens que compõem o fator secundário em tela, clareia 
o que seja seu conteúdo (Tabela 1). O primeiro fator 
– Processo Burocrático – abarcou itens oriundos das 
inclusões realizadas na etapa de revisão do QCT. O se-
gundo fator – Discriminação – abarcou itens predomi-
nantemente originários da categoria das condições do 
ambiente sociogerencial. Os itens referentes à exclusão 
(diminuição de oportunidades) predominaram entre os 
itens com cargas fatoriais maiores (de 0,65 a 0,82) em 
relação aos itens referentes a preconceitos expressos em 
insinuações. O terceiro fator – Ambiente Físico – reu-
niu itens originários das condições físicas e materiais. 
No quarto fator – Exigências – predominaram itens 
provenientes da categoria dos processos e caracterís-
ticas da atividade. No quinto fator – Violência – estão 
itens originários também na categoria do ambiente so-
ciogerencial. No sexto fator – Respeito às Limitações 
– estão itens da mesma origem, mas que se referem ao 
respeito pelos tratamentos de saúde, pelos afastamen-
tos, necessidades de pausa e limitações de cada servidor. 
O último fator – Precariedade Material – abarca três 
itens originários na categoria do ambiente sociogeren-
cial e um de condições físicas e materiais (o de menor 
carga). Sobre os resultados dessas AFE, atentamos que 
os fatores Ambiente Físico, Exigências e Violências são 
correlacionados (Figura 1).

O segundo fator de segunda ordem – Comunicação, 
Desafio e Participação – apresenta predominância de 
itens originários na categoria de processos e caracterís-
ticas da atividade, de modo que focaliza parcialmente a 
organização ou o conteúdo do trabalho. Dizemos par-
cialmente porque há aspectos da organização do traba-
lho também nos demais fatores secundários. Sua estru-
tura primária conta com cinco fatores: Atualização do 
Saber, Responsabilidade, Participação, Informatização e 
Flexibilidade de Jornada. Resumimos a composição por 
itens na Tabela 2, enquanto a proporção da explicação da 
variância, a consistência e correlação entre o primeiro e 
quinto fator, na Figura 1.
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Fatores, Descrição e itens por carga

Processo Burocrático
Descreve o caráter burocrático dos processos de trabalho, como cumprimento de normas, prescrição de tarefas, 
e preenchimento de formulários abrangendo aspectos de racionalidade desconhecida.
Itens (carga): PC28(0,56); PC27(0,56); PC614(0,48); PC104(0,37) e PC613(0,36).

Discriminação
Refere-se à observação no ambiente de trabalho de exclusão e/ou diminuição de oportunidades por 
características pessoais, religião, nacionalidade e regiões, deficiências físicas, idade e posicionamento político, 
bem como de insinuações pelas razões anteriores e pelo setor de trabalho e vínculo empregatício. 
Itens (carga): AG89(0,82); AG86(0,76); AG82(0,75); AG810(0,72); AG81(0,69); AG88(0,65); AG79(0,57); AG83(0,53); 
AG71(0,50); AG78(0,47); AG87(0,46) e AG73(0,43).

Ambiente Físico
Refere-se à exposição a riscos (p. ex., produtos químicos, pequenos acidentes) e incômodo do ambiente natural 
(p. ex., ventilação inadequada, iluminação insuficiente, calor) e das instalações utilizadas (p. ex., falta de higiene 
no ambiente de trabalho, posições dolorosas ou fatigantes).
Itens (carga): FM11(0,70); FM12(0,67); FM23(0,66); FM19(0,65); FM9(0,61); FM28(0,58); FM30(0,57); FM10(0,57); 
FM1(0,56); FM6(0,56); FM17(0,53); FM33(0,52); FM2(0,52); FM8(0,51); FM35(0,51); FM26(0,50); FM32(0,48); FM22(0,45); 
FM18(0,42); FM21(0,40) e FM3(0,40).

Exigências
Percebe as exigências para realização das tarefas, como ritmo acelerado, rigidez dos prazos, sobrecarga, 
incompatibilidades entre demandas de trabalho e número de servidores, cumprimento de metas de produção e 
cobranças desproporcionais. 
Itens (carga): PC21(-0,76); PC22(-0,74); AG51(-0,66); PC23(-0,63); AG511(-0,62); PC25(-0,56); PC24(-0,52); PC49(-0,48); 
PC44(-0,43) e AG56(-0,37).

Tabela 1
Fatores de Exigências, Contradições e Condições Materiais (ECM)
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Tabela 1 (continuação)
Fatores de Exigências, Contradições e Condições Materiais (ECM)

Tabela 2
Fatores de Comunicação, Desafio e Participação

Legenda. FM=Itens originários da parte do QCT dedicado às Condições Físicas e Materiais; PC=Itens originários da parte do QCT 
dedicado aos Processos e Características da Atividade; AG=Itens originários da parte do QCT dedicado às Condições do Ambiente 
Sociogerencial

Legenda. FM=Itens originários da parte do QCT dedicado às Condições Físicas e Materiais; PC=Itens originários da parte do QCT 
dedicado aos Processos e Características da Atividade; AG=Itens originários da parte do QCT dedicado às Condições do Ambiente 
Sociogerencial

Fatores, Descrição e itens por carga

Violência
Diz respeito a observações de assédios morais, intimidações, agressões verbais, elogios inadequados, ameaças e 
outras formas de violência interpessoal.
Itens (carga): AG610(0,61); AG68(0,60); AG58(0,53); AG61(0,50); AG59(0,48); AG57(0,47); AG63(0,46); PC106(0,42); 
AG47(0,40); PC105(0,39); AG69(0,39) e PC107(0,37).

Respeito às Limitações
Referem-se ao respeito pelos tratamentos de saúde, pelos afastamentos, necessidades de pausa e limitações em 
geral de cada servidor.
Itens (carga): AG413(0,63); AG415(0,56); PC69(0,52); PC64(0,47) e AG414(-0,38).

Precariedade Material
Consideram à carência de equipamentos, de materiais, de softwares, entre outros, para a realização das tarefas.
Itens (carga): AG53(0,73); AG52(0,72); AG54(0,69) e FM43(0,46).

Fatores, Descrição e itens por carga

Atualização do Saber
Indica que as atividades dos servidores implicam a necessidade de atualização contínua de seus saberes e 
competências, formações complementares, domínio do saber-fazer e iniciativas de formação e informação que 
ultrapassam os limites organizacionais incluindo, por vezes, a necessidade de trabalhar em casa.
Itens (carga): PC86(0,80); PC87(0,72); PC610(0,51); PC85(0,50); FM36(0,50); AG25(0,47); PC35(0,46); PC82(0,46); 
AG26(0,45); FM42(0,38); FM37(0,34) e AG52(0,33).

Responsabilidade
Refere-se à guarda e/ou preservação de documentos, de equipamentos, de informações e de sanções.
Itens (carga): PC97(0,71); PC94(0,67); PC96(0,65); PC95(0,53); PC91(0,42) e AG514(0,33)

Participação
Diz respeito à capacidade de administrar os conflitos no ambiente de trabalho, ao dever de tomar parte nas 
decisões e à qualidade das decisões ponderadas coletivamente.
Itens (carga): AG45(0,69); AG44(0,66) e AG46(0,59).

Informatização
Refere-se ao uso de recursos de informática e de mídias nas comunicações no ambiente de trabalho.
Itens (carga): PC85(-0,34); PC84(-0,76); PC83(-0,68) e PC410(-0,50).

Flexibilidade da Jornada
Abrange a ideia de autonomia em estabelecer horário, planejar as atividades, de mobilidade, porém com 
limitações de custeio.
Itens (carga): FM36(0,37); AG25(0,43); FM37(0,31); PC95(0,31); PC12(0,73); PC13(0,56); PC74(0,40); AG14(0,39); 
PC14(0,37); AG11(0,35) e AG31(0,34).

O terceiro fator de segunda ordem – Suporte e 
Planejamento – combina doze itens originários na ca-
tegoria do ambiente sociogerencial e oito na de proces-
sos e características da atividade. O conjunto de seus 
itens aborda a gestão de segurança por ações de orien-
tação e padronização, bem como a gestão das atividades 

centrada nas suas finalidades. Sua estrutura fatorial 
de primeira ordem é a mais simples, com três fato-
res – Suporte e Proteção, Normatização e Gestão por 
Objetivos – cujas composições dos itens sintetizamos 
na Tabela 3. A Figura 1 registra a correlação entre o pri-
meiro e o último fator.
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Tabela 3
Suporte e Planejamento

Legenda. FM=Itens originários da parte do QCT dedicado às Condições Físicas e Materiais; PC=Itens originários da parte do QCT 
dedicado aos Processos e Características da Atividade; AG=Itens originários da parte do QCT dedicado às Condições do Ambiente 
Sociogerencial

Fatores, Descrição e itens por carga

Suporte e Proteção
Refere-se a ações de orientação e treinamento/reciclagem para evitar riscos de adoecimento e de acidentes no 
trabalho, bem como ao apoio dos chefes/superiores nas devolutivas sobre seu desempenho no trabalho.
Itens (carga): AG412(0,77); AG411(0,76); AG23(0,54); AG22(0,50); AG410(0,40); AG15(0,37); PC62(0,36); AG45(0,33) e 
AG43(0,33).

Normatização
Diz respeito à disponibilização de normas e padronizações (p. ex., manuais, regimentos, protocolos), bem como 
ações de chefes/superiores que norteiam e limitam a realização de tarefas.
Itens (carga): PC71(0,61); PC42(0,54); PC72(0,43) e PC93(0,37).

Gestão por Objetivos 
Indica o quanto a realização das atividades se norteia pelos objetivos estabelecidos, pelo planejamento 
realizado, pelo clima de diálogo e administração de conflito nas relações interpessoais e entre setores.
Itens (carga): PC103(0,70); PC108(0,68); PC101(0,50); AG61(-0,45); AG45(0,44); AG43(0,41) e AG73(-0,31).

Discussão

Atingimos o primeiro objetivo específico da pre-
sente pesquisa – Verificar se o conjunto de itens que 
formam três categorias (condições físicas e materiais, 
processos e características da atividade; ambiente socio-
gerencial) se agrupam em três fatores correspondentes 
– pela aplicação da análise fatorial exploratória em que 
identificamos os fatores de segunda ordem. Os resulta-
dos mostraram que, no caso dos servidores da UFMG 
da amostra, aquelas categorias teóricas das pesquisas 
anteriores não organizavam suas percepções acerca das 
condições de trabalho. Isso representa uma passagem 
de um conhecimento abstrato para um mais empírico, 
sustentado na realidade e/ou nas concepções sobre con-
dições de trabalho derivadas das vivências concretas dos 
servidores. Fortalece a construção de uma psicologia 
concreta (Lima, 2002). É, portanto, a primeira contri-
buição científica desta pesquisa. Em contrapartida, pon-
deramos que os fatores de segunda ordem encontrados 
não podem ser generalizados para outras categorias 
ocupacionais. Lembramos do caráter contingencial das 
condições de trabalho e da percepção dos trabalhado-
res sobre elas. Por um lado, podemos compreender essa 
restrição como uma limitação da pesquisa. Por outro, 
ela corrobora a literatura consultada (Álvaro & Garrido, 
2006; Blanch, 2003; Ramos et al., 2002) no que se refere 
a se opor a uma classificação universal. Álvaro (1995) já 
afirmara que a tendência na Psicologia Social seria dei-
xar de verificar teoria e passar a compreender a explica-
ção alcançada em cada contexto.

Os três fatores de segunda ordem podem ser com-
preendidos como eixos organizadores da percepção dos 
participantes em relação às condições de trabalho vi-
venciadas. O primeiro fator de segunda ordem abriga 

fatores primários que refletem incômodos e/ou sofri-
mentos dos participantes sendo o único contraponto o 
fator de Respeito às Limitações. Uma hipótese expli-
cativa para esse fato é que os impedimentos de quem 
gerencia para superar as situações incômodas, seja por 
disponibilidades de recursos, seja por aspectos culturais 
e de sobrecarga, têm sido compensados nas relações 
interpessoais pelo Respeito às Limitações de cada um. 
Como a literatura consultada (p. ex., Ramos & Macêdo, 
2018; Ruza & Silva, 2016; Santos et al., 2016) apontou 
prevalências de alterações de saúde em servidores pú-
blicos, compete-nos sugerir que pesquisas futuras ex-
plorem se um desequilíbrio nestes fatores são aspectos 
contribuintes. Esse fator secundário na sua composição 
também reflete a contradição do ambiente universitário 
de ser exigente ou meritocrático a despeito de condi-
ções reais (p. ex., burocratização e precariedade mate-
rial). Igualmente sugerimos explorar se tal contradição, 
que o QCT passou a dar conta de apreender, seria pre-
ditor de saúde/adoecimento mental.

O segundo fator de segunda ordem agrega fatores 
primários que têm em comum a tendência de o contex-
to universitário valorizar o servidor pela natureza de sua 
inserção ativa nos processos de trabalho, participando de 
decisões, vivenciando conflitos interpessoais, assumindo 
responsabilidades e percebendo sua qualificação como 
parte significativa dos processos produtivos. A abrangên-
cia de conteúdo desse fator de segunda ordem e sua res-
pectiva estrutura fatorial primária indicam que o QCT 
está, em certa medida, apreendendo as relações de poder 
da estrutura organizacional predominantemente colegia-
da. Tendo em vista pesquisas futuras, indagamos: qual a 
potência desses fatores em promover saúde? O terceiro 
fator de segunda ordem combina fatores que têm em 
comum contrapartidas intangíveis na forma de suporte, 
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orientações normativas e acesso e domínio dos objetivos 
institucionais. Outras pesquisas podem explorar o papel 
desses fatores na promoção de saúde.

Tal estrutura de segunda ordem se, de um lado não 
corroborou as categorias inicialmente previstas, de ou-
tro, contribuiu para a consecução do segundo objetivo 
específico (Implementar modificações no QCT visando 
a superação das limitações comentadas e explorar empi-
ricamente as estruturas fatoriais por categoria taxonômi-
cas, avaliando seu aperfeiçoamento psicométrico). Esse 
objetivo tem em parte um caráter metodológico. Assim, 
sua consecução se iniciou com os esforços de reconstru-
ção do QCT. Esses esforços se refletiram nos resultados 
das AFEs. Permitiram a apreensão de fatores de segunda 
ordem contingentes à amostra de servidores de universi-
dade. Os coeficientes alfas de Cronbach fortaleceram-se, 
já que na estrutura fatorial (Figura 1) temos 15 fatores 
primários dos quais: sete apresentaram nível de excelên-
cia; sete, nível bom; e apenas um, de suficiência. Não 
tivemos nenhum desses coeficientes menor que 0,60. 

Os resultados das AFEs para essa versão revisa-
da do QCT mostraram avanços na direção do terceiro 
objetivo específico, o qual visava mais ajuste às singu-
laridades das condições de trabalho de servidores das 
universidades federais. A primeira contribuição está no 
conjunto da estrutura que, além de escapar à categori-
zação geral inicial, identificou em cada estrutura primá-
ria de fatores como aqueles que mais explica a variância: 
Processo Burocrático, Atualização do Saber e Suporte e 
Proteção. Além disso, alguns fatores são correlacionados: 
1. Ambiente Físico com Exigências e este com Violência, 
indicando que o ambiente físico desfavorável e as vivên-
cias de violência tornam as exigências mais desproporcio-
nais, bem como essas podem ser tomadas como um tipo 
de violência; 2. Atualização do Saber com Flexibilidade 
de Jornada, indicando que a oportunidades de atualização 
e melhoria da qualificação para serem viabilizadas neces-
sitam contar com a gestão que mantém a flexibilidade de 
horários; 3. Suporte e Proteção com Objetivos, indican-
do que a clareza e domínio dos objetivos fortalecem a 
percepção de suporte e proteção. Sugerimos que pesqui-
sas futuras explorem os sentidos de tais correlações.

O terceiro objetivo específico também abarcava as 
intenções de aperfeiçoar a composição dos fatores. Elas se 
cumpriram nos seguintes aspectos dos resultados:

1. Identificamos um fator primário específico acer-
ca do Processo Burocrático, que a literatura (Leite, 2017; 
Macedo, 2018; Rosa, 2017; Santos et al., 2016) levava a 
crer na sua importância.

2. Fortalecemos o fator de Participação, cujo coe-
ficiente alfa melhorou (de 0,63 para 0,75) embora siga 
demandando aperfeiçoamento, que incluiu tomar parte 
em decisões colegiadas e perceber-se como agente de 
mudanças, bem como as vivências de conflitos. 

3. Fortalecemos o fator Discriminação (de α=0,58 
passou a α=0,89) e abarcou não só as categorias societais 

de discriminação social (como raça e gênero), mas tam-
bém aspectos do ambiente acadêmico (como setor e ati-
vidade, posicionamentos políticos e vínculo contratual). 
Essa melhoria corroborou o acerto de focalizarmos a re-
dação dos itens no ambiente;

4. Obtivemos um fator específico de Responsa-
bilidade, refletindo os itens acrescentados e modificados 
na parte do QCT referente aos processos e características 
da atividade;

5. Designamos de Exigências ao fator que reuniu 
itens referentes ao ritmo ou rapidez no trabalho, bem 
como sobre pressão por prazos e sobrecarga. 

6. Não encontramos um fator específico sobre o pa-
pel social das atividades, mas o fator de segunda ordem 
designado de Suporte e Planejamento abarca um primá-
rio que focaliza os objetivos como guia das ações e do 
planejamento. Se o servidor é consciente e/ou se identi-
fica aos objetivos institucionais suas ações cotidianas no 
trabalho ganha sentido.

7. Não encontramos um fator específico sobre con-
dições das instalações físicas, equipamentos e instrumen-
tos, desapontando as expectativas. Consideramos que os 
participantes da amostra não percebem tais aspectos das 
condições de trabalho como algo central ou destacado no 
exercício de suas atividades. Nas IFES, há a tradição de 
conceber o projeto, os objetivos e definir aonde se quer 
chegar para, só depois, buscar os meios disponíveis (edi-
tais de pesquisa, órgãos de fomento etc.) ou se criar no-
vos meios.

Esses aspectos apreendidos em relação a consecu-
ção do terceiro objetivo específico contribuíram para 
dirimir as dúvidas acerca do QCT referidas introduto-
riamente. Pelas considerações anteriores, concluímos 
que atingimos adequadamente os objetivos de pesquisa. 
Entendemos, assim, que as IFES contam com um QCT 
útil para diagnósticos de condições de trabalho. O caráter 
exploratório da pesquisa, no entanto, por si já reivindi-
ca a continuidade de pesquisas acerca das condições de 
trabalho para os servidores das universidades federais. 
Sugerimos que se explore as diferenças de escores en-
tre docentes e TAEs, entre estatutários e celetistas, entre 
servidores em estágio probatório. Além disso, devemos 
registrar como limite da pesquisa a amostra apresentar 
uma proporção de servidores TAEs mais acentuada que 
a população. Na pesquisa atual, ocupamo-nos da valida-
de de construto, identificando uma estrutura fatorial que 
permita apreender as percepções dos servidores das uni-
versidades e a consistência dos fatores componentes, mas 
em pesquisa futura seria uma contribuição importante 
explorar a validade preditiva em relação, por exemplo, a 
saúde mental e qualidade de vida, haja vista as menções 
ao adoecimento dos servidores.
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